
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.123 - SP 
(2015/0089514-9)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : OLIMPIO LUIS DO CARMO 
ADVOGADOS : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S)
  FABIO SIMAS GONÇALVES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO EM 
DECORRÊNCIA DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. NATUREZA 
JUDICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. WRIT. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 268/STF. 
1. Cumpre distinguir duas hipóteses de perda da graduação de policial 
militar: a) a que decorre de ato de indisciplina incompatível com a função 
militar e tem cariz administrativo, podendo ser aplicada pela 
Administração; e b) a que configura pena acessória na esfera criminal, 
devendo ser julgada e processada em feito autônomo, perante o Tribunal 
de Justiça ou Militar, conforme a organização judiciária do respectivo 
Estado. Precedente.
2. O segundo caso, isto é, a perda da graduação resultante de sentença 
penal condenatória transitada em julgado, tem natureza judicial, sendo 
este o caso dos autos.
3. Ademais, na espécie, a decisão de perda da graduação do insurgente 
foi tomada pelo Plenário do Tribunal de Justiça Militar paulista nos 
domínios do Processo n. 1.316/14, mediante acórdão transitado em 
julgado em 18/8/2014, portanto, antes da data da impetração 
(16/12/2014).
4. O art. 5º, III, da Lei n. 12.016/09 dispõe: "Art. 5º Não se concederá 
mandado de segurança quando se tratar: [...] III - de decisão judicial 
transitada em julgado". No mesmo sentido é a Súmula 268/STF: "Não 
cabe mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em 
julgado".
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.123 - SP 
(2015/0089514-9)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Olímpio Luís Carmo contra decisão que negou provimento ao recurso 

ordinário sob o fundamento da incidência da Súmula 268/STF: "Não cabe mandado de 

segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado".

Alega o agravante, em suma, a natureza administrativa do julgamento do 

processo de perda de graduação, o que afastaria a aplicabilidade do verbete sumular 

que amparou o julgado ora combatido.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.123 - SP 
(2015/0089514-9)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Cumpre distinguir duas hipóteses de perda da graduação de policial 

militar: a) a que decorre de ato de indisciplina incompatível com a função militar e tem 

cariz administrativo, podendo ser aplicada pela Administração; e b) a que configura 

pena acessória na esfera criminal, devendo ser julgada e processada em feito 

autônomo, perante o Tribunal de Justiça ou Militar, conforme a organização judiciária do 

respectivo Estado.

O segundo caso, isto é, a perda da graduação resultante de sentença 

penal condenatória transitada em julgado, tem natureza judicial.

Nesse sentido:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PROPOSTA PELO MP CONTRA 
SERVIDORES MILITARES. AGRESSÕES FÍSICAS E MORAIS CONTRA 
MENOR INFRATOR NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO POLICIAL. EMENDA 
45/05. ACRÉSCIMO DE JURISDIÇÃO CÍVEL À JUSTIÇA MILITAR. 
AÇÕES CONTRA ATOS DISCIPLINARES MILITARES. 
INTERPRETAÇÃO. DESNECESSIDADE DE FRACIONAMENTO DA 
COMPETÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 125, § 4º, IN FINE, DA 
CF/88. PRECEDENTES DO SUPREMO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM DO ESTADO.
1. Conflito negativo suscitado para definir a competência - Justiça 
Estadual Comum ou Militar - para julgamento de agravo de instrumento 
tirado de ação civil por improbidade administrativa proposta contra 
policiais militares pela prática de agressões físicas e morais a menor 
infrator no âmbito de suas funções, na qual o Ministério Público autor 
requer, dentre outras sanções, a perda da função pública.
2. São três as questões a serem examinadas neste conflito: (a) 
competência para a causa ou competência para o recurso; (b) limites da 
competência cível da Justiça Militar; e (c) necessidade (ou não) de 
fracionar-se o julgamento da ação de improbidade.
3. Competência para a causa ou competência para o recurso: 
3.1. O julgamento do conflito de competência é realizado secundum 
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eventum litis, ou seja, com base nas partes que efetivamente integram a 
relação, e não aqueles que deveriam integrar. De igual modo, o conflito 
deve ser examinado com observância ao estágio processual da 
demanda, para delimitar-se, com precisão, se no incidente se discute a 
competência para a causa ou a competência para o recurso.
3.2. Na espécie, o juízo estadual de primeira instância concedeu em parte 
o requerimento de suspensão cautelar dos réus na ação de improbidade, 
o que gerou recurso de agravo interposto pelo MP perante a Corte 
Estadual que, sem anular a decisão de primeira instância, determinou a 
remessa dos autos ao Tribunal Militar.
3.3. Discute-se, portanto, a competência para o recurso, e não a 
competência para a causa. Nesses termos, como o agravo ataca decisão 
proferida por juiz estadual, somente o respectivo Tribunal de Justiça 
poderá examiná-lo, ainda que seja para anular essa decisão, 
encaminhando os autos para a Justiça competente. Precedentes.
4. Neste caso, excepcionalmente, dada a importância da matéria e o fato 
de coincidirem a competência para o recurso e a competência para a 
causa, passa-se ao exame das duas outras questões: especificamente, 
os limites da jurisdição cível da Justiça Militar e a necessidade (ou não) de 
fracionar-se o julgamento da ação de improbidade.
5. Limites da jurisdição cível da Justiça Militar: 
5.1. O texto original da atual Constituição, mantendo a tradição inaugurada 
na Carta de 1946, não modificou a jurisdição exclusivamente penal da 
Justiça Militar dos Estados, que teve mantida a competência apenas para 
"processar e julgar os policiais militares e bombeiros militares nos crimes 
militares, definidos em lei".
5.2. A Emenda Constitucional 45/04, intitulada "Reforma do Judiciário", 
promoveu significativa alteração nesse panorama. A Justiça Militar 
Estadual, que até então somente detinha jurisdição criminal, passou a ser 
competente também para julgar ações civis propostas contra atos 
disciplinares militares.
5.3. Esse acréscimo na jurisdição militar deve ser examinado com 
extrema cautela por duas razões: (a) trata-se de Justiça Especializada, o 
que veda a interpretação tendente a elastecer a regra de competência 
para abarcar situações outras que não as expressamente tratadas no 
texto constitucional, sob pena de invadir-se a jurisdição comum, de feição 
residual; e (b) não é da tradição de nossa Justiça Militar estadual o 
processamento de feitos de natureza civil. Cuidando-se de novidade e 
exceção, introduzida pela "Reforma do Judiciário", deve ser interpretada 
restritivamente.
5.4. Partindo dessas premissas de hermenêutica, a nova jurisdição civil 
da Justiça Militar Estadual abrange, tão somente, as ações judiciais 
propostas contra atos disciplinares militares, vale dizer, ações propostas 
para examinar a validade de determinado ato disciplinar ou as 
consequências desses atos.
5.5. Nesse contexto, as ações judiciais a que alude a nova redação do § 
4º do art. 125 da CF/88 serão sempre propostas contra a Administração 
Militar para examinar a validade ou as consequências de atos 
disciplinares que tenham sido aplicados a militares dos respectivos 
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quadros.
5.6. No caso, a ação civil por ato de improbidade não se dirige contra a 
Administração Militar, nem discute a validade ou consequência de atos 
disciplinares militares que tenham sido concretamente aplicados. Pelo 
contrário, volta-se a demanda contra o próprio militar e discute ato de 
"indisciplina" e não ato disciplinar.
6. Desnecessidade de fracionar-se o julgamento da ação de improbidade: 
6.1. Em face do que dispõe o art. 125, § 4º, in fine, da CF/88, que atribui 
ao Tribunal competente (de Justiça ou Militar, conforme o caso) a tarefa 
de "decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da 
graduação das praças", resta saber se há, ou não, necessidade de 
fracionar-se o julgamento desta ação de improbidade, pois o MP 
requereu, expressamente, fosse aplicada aos réus a pena de perdimento 
da função de policial militar.
6.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assentou que a 
competência para decidir sobre perda do posto ou da patente dos oficiais 
ou da graduação dos praças somente será da competência do Tribunal 
(de Justiça ou Militar, conforme o caso) nos casos de perda da função 
como pena acessória do crime que à Justiça Militar couber decidir, não se 
aplicando à hipótese de perda por sanção administrativa, decorrente da 
prática de ato incompatível com a função de policial ou bombeiro militar. 
Precedentes do Tribunal Pleno do STF e de suas duas Turmas.
6.3. Nesse sentido, o STF editou a Súmula 673, verbis: "O art. 125, § 4º, 
da Constituição não impede a perda da graduação de militar mediante 
procedimento administrativo".
6.4. Se a parte final do art. 125, § 4º, da CF/88 não se aplica nem mesmo 
à perda da função decorrente de processo disciplinar, com muito mais 
razão, também não deve incidir quando a perda da patente ou graduação 
resultar de condenação transitada em julgado na Justiça comum em face 
das garantias inerentes ao processo judicial, inclusive a possibilidade de 
recurso até as instâncias superiores, se for o caso.
6.5. Não há dúvida, portanto, de que a perda do posto, da patente ou da 
graduação dos militares pode ser aplicada na Justiça Estadual comum, 
nos processos sob sua jurisdição, sem afronta ao que dispõe o art. 125, § 
4º, da CF/88.
7. Conflito conhecido para declarar competente o Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, o suscitado.
(CC 100.682/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 
10/6/2009, DJe 18/6/2009)
 

Na espécie, extrai-se dos autos (e-STJ, fl. 3) que a representação para a 

perda de graduação do agravante tem fundamento na condenação do policial militar 

pelo crime de concussão (Processo n. 40.950/05 e Apelação Criminal n. 5.549/06). 

Inquestionável, portanto, a natureza judicial do processo relativo à pena acessória de 

perda do cargo militar.

Ademais, na espécie, a decisão de perda da graduação do insurgente foi 
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tomada pelo Plenário do Tribunal de Justiça Militar paulista nos domínios do Processo 

n. 1.316/14, mediante acórdão transitado em julgado em 18/8/2014, portanto, antes da 

data da impetração (16/12/2014).

O art. 5º, III, da Lei n. 12.016/09 dispõe: 

Art. 5º Não se concederá mandado de segurança quando se tratar:
[...]
III - de decisão judicial transitada em julgado.

No mesmo sentido é a Súmula 268/STF: "Não cabe mandado de 

segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0089514-9 RMS    48.123 / SP

Números Origem:  00042683120149260000  2722015  4095005  409502005  42683120149260000  43314  
4332014  554906  55492006

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OLIMPIO LUIS DO CARMO
ADVOGADOS : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S)

FABIO SIMAS GONÇALVES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OLIMPIO LUIS DO CARMO
ADVOGADOS : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S)

FABIO SIMAS GONÇALVES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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